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DUPLA É PRESA POR ASSASSINATO EM TABAJARA

Policiais militares do 1º BPM prenderam, no final da noite da última segunda-feira
(18/05), dois rapazes que haviam cometido um homicídio no bairro de Tabajara, em Olinda.
Com eles, foram encontradas duas armas de fogo e várias munições. Uma adolescente de 16
anos, que estava na companhia da dupla, foi apreendida.

O efetivo  realizava  policiamento  ostensivo  na  comunidade  quando realizou  as
prisões. Os dois rapazes, de 19 anos, admitiram que cometeram o assassinato, se dizendo
integrantes de uma facção criminosa e que a morte se deu porque a vítima seria, segundo eles,
um adversário do suposto grupo.

Foram apreendidos junto com eles dois revólveres calibre 38, 24 munições para as
armas, 11 big bigs de maconha e 88 pedras de crack.

     Fonte: Site da PMPE
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários 

Para o dia 21 (QUINTA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Duarte 18º BPM

Fone: 99588-6100

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - ST PM Edvan   AG

Fone: 98874-7753

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM – Maj PM Cavalcanti  DPJM

Fone: 99826-8191 DPJM

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM - 2º Sgt PM Leandro DPJM

MOTORISTA DE PLANTÃO DA DPJM – Sd PM Felipe Madson DPJM

GUARDA - A CARGO DO BPGd

CENTRO MÉDICO HOSPITALAR 

SUPERIOR MÉDICO – TC QOM Ângelo Cortês CMH

Fone: 99146-3384

SUPERVISOR MÉDICO – Cap QOM Luís Paulo CMH

Fone: 99149-8000

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

1.1.0.   Licença Especial – Apresentação - 

Informou a Chefe da DGP-2, por meio do Mem. nº 121 (6726312) de 15MAI2020, que o
2º Ten QOAPM Mat. 930704-4, Adriano Pereira dos Santos apresentou-se na Diretoria de Gestão de
Pessoas, por conclusão do gozo de 02 (dois) meses de Licença Especial, referente ao 1º decênio,
conforme fez público o Boletim Geral nº 050, de 17MAR2020. Despacho do Diretor de Gestão de
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Pessoas: - 1. Publique-se; 2. Registre-se em assentamentos. (SEI nº 3900000034.001108/2020-74).
(Nota nº 6756616).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO

2.1.0.   Exclusão por Falecimento – Comunicação

Comunicou o Comandante do 20º BPM por meio do Ofício nº 434 - PMPE - 20º BPM -
P1, de 07 de maio de 2020, que o Cb PM Mat. 107687-6/20º BPM, Roberto Mayo de Souza e Silva
faleceu no dia 02 de maio de 2020, quando encontrava-se internado no Centro Médico Hospitalar da
PMPE, vítima de COVID-19. Consta como causa da morte: bradiarritmia, choque séptico, síndrome
respiratória aguda grave, COVID-19, conforme Certidão de Óbito matrícula nº 074997 01 55 2020 4
00261 075 0122255 13, emitida pelo Cartório do Registro Civil da Graça - 6º Distrito Judiciário da
Capital, Recife-PE, registrada no Livro C-261, fls. 75, sob o nº 122255.

Em consequência, fica o referido Militar do Estado excluído do efetivo da Polícia Militar
de Pernambuco. (SEI nº 3900032434.000296/2020-05).(Nota nº 6626157).

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

3.1.0.   Da Secretaria de Defesa Social

Nº 2767, de 18 MAI 2020 

Prorroga  os  efeitos  da  Portaria  nº  1.315,  de  25/03/2020,  publicada  no  Boletim
Geral da SDS nº 056, de 26 de março de 2020

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo inciso I,
do art. 10 da Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2000, bem como no art. 7º, §3º, art. 12 e art. 14 da Lei
nº 11.929 de 02 de janeiro de 2001; 

Considerando a prerrogativa decorrente do poder hierárquico e disciplinar insculpido no
inciso X do art. 11 da Lei Complementar nº 49, de 31 de janeiro de 2003, com redação dada pela Lei
nº 12.636, de 14 de julho de 2004; em consonância com a estrutura da Secretaria de Defesa Social
Estabelecida no parágrafo único do art. 3º do Decreto nº 34.479, de 29 de dezembro de 2009, o qual
aprova o Regulamento da Secretaria de Defesa Social; 

Considerando o teor do Decreto Estadual  nº 48.809 de 14 de março de 2020,  e suas
ulteriores alterações,  que regulamenta,  no Estado de Pernambuco,  as medidas temporárias para o
enfrentamento da emergência de saúde pública internacional, decorrente do coronavírus; 

Considerando  a  altíssima  capacidade  de  contágio  por  cada  pessoa  doente  com  a
transmissão do COVID-19; 

Considerando  que,  em  virtude  da  emergência  de  saúde  pública  de  importância
internacional,  imposta pela propagação do coronavírus, por meio do Decreto nº 48.833, de 20 de
março de 2020, foi declarada situação anormal, caracterizada como “Estado de Calamidade Pública”,
no âmbito do Estado de Pernambuco; 

Considerando o teor do Provimento Correicional nº 015, de 31 de outubro de 2019, que
dispõe  sobre  a  padronização  do  procedimento  de  investigação  preliminar,  de  natureza  sumária,
aplicável aos servidores civis e militares do Estado de Pernambuco submetidos à Lei nº. 11.929/2001; 
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Considerando o teor do Provimento Correcional nº 003,  de 14 de maio de 2018,  que
regulamenta a contagem dos prazos e prorrogações para a conclusão de sindicâncias e Processos
Administrativos Disciplinares, civis e militares, em trâmite no âmbito da Corregedoria Geral da SDS;
e 

Considerando que, por meio da Portaria Nº 2419, de 07/06/2020, publicada na p. 5 do
BGSDS nº 085, de 09MAI2020, foram prorrogados, até 15 de maio de 2020, os efeitos da Portaria nº
1315, de 25/03/2020, publicada no Boletim Geral da SDS nº 056, de 26 de março de 2020. 

R E S O L V E: 

Art. 1° Prorrogar, no âmbito da Corregedoria Geral da SDS, até 31 de maio de 2020, os
efeitos da Portaria do Secretário de Defesa Social nº 1.315, de 25/03/2020, publicada no Boletim
Geral da SDS nº 056, de 26 de março de 2020. 

Art. 2º Contar os efeitos desta portaria a partir de 15 de maio de 2020. Recife-PE, 11 de
maio de 2020. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

(Transcrita do BG SDS nº 092, de 20 MAI 2020) 

--oo(0)oo--

Nº 2778, de 20 MAI 2020 

EMENTA: Afasta  Policiais  Militares  de  Pernambuco  das  suas funções e dá outras
                         providências

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo
14 da Lei 11.929/01, alterado pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010;

Considerando os fatos em apuração nos autos do Conselho de Disciplina, SIGPAD nº
2016.12.5.001665,  instaurado  por  força  da  Portaria  do  Comando  Geral  da  PMPE  nº  460,  de
23AGO2016, publicada no BG/PMPE nº 158 de 23AGO2016; 

Considerando que se mostra conveniente o afastamento cautelar dos militares, os quais
foram acusados formalmente pelo assassinato do Sd PMSE VALDEIR LUIZ DUARTE no dia 15 de
agosto de 2016, em frente à residência daquele Militar Estadual, situada na Estrada da Meleira, zona
rural do Município de São Mateus – ES, recebendo, em troca, a quantia de R$ 20.000,00 (vinte   mil
reais); 

Considerando a  Manifestação  do  Corregedor  Geral  da  SDS,  pautado nos  argumentos
registrados no Ofício nº 410/2020 - Dep. Cor., no qual firmou entendimento jurídico de serem graves
os fatos delituosos noticiados nos autos do citado Processo Administrativo Disciplinar Militar. 

R E S O L V E: 

I  –  Afastar  da  função pública  os  Policiais  Militares  Cb PM 950.834-1 EDENILSON
COSTA SOUZA e Sd PM 109.824-1 ANDRÉ DE CARVALHO SANTOS por 120 (cento e vinte)
dias, nos termos do art. 14, § 3°, da Lei 11.929/01; 

II – Determinar ao Comandante dos Policiais Militares afastados, ou autoridade militar
equivalente, que recolha à Diretoria de Gestão de Pessoas da Corporação, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, a identificação funcional dos militares afastados, bem como recolhimento à Reserva
de Material Bélico da Organização Militar Estadual as eventuais armas e utensílios funcionais que se
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encontrem à disposição dos Aconselhados; 

III – Determinar ao Comandante a que estiver subordinado os ditos Policiais Militares
afastados,  que  os  apresente  à  Diretoria  de  Gestão  de  Pessoas  da  Corporação  (DGP),  enquanto
perdurar o presente afastamento cautelar, ficando à disposição e sob a subordinação hierárquica da
autoridade competente, devendo lá comparecerem diariamente e onde devem ser registradas suas
presenças e permanecerem durante o expediente, nos termos do Art. 14, § 4º, da Lei Estadual nº
11.929/2001, se por outro motivo não estiverem impedidos para tal; 

IV – Findo o prazo do afastamento, incluindo sua prorrogação, caso ocorra, sem que haja
a conclusão do processo administrativo, fica a cargo da DGP/PMPE adotar as providências para que
os militares retornem às atividades meramente administrativas, se por outro motivo não estiverem
afastados  de suas  habituais  funções,  restituindo-lhes  os  instrumentos  retidos  e  concedendo nova
carteira de identidade funcional, na qual constará restrição ao porte de arma, até decisão do mérito
disciplinar,  salvo eventuais restrições por ordem judicial,  devendo inclusive informar as medidas
adotadas  à  Corregedoria  assim que  as  providenciar,  conforme prescreve  o  Art.  14,  §6º,  da  Lei
Estadual nº 11.929/2001; 

V - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação; 

VI - Revogam-se as disposições em contrário. Recife-PE,20/05/2020. Antônio de Pádua
Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 2701, de 15 MAI 2020

 Licença Especial - Concessão

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E:

Requerimento  Despachado  -  3º  Sargento  PM  JEAN  RICARDO  LUCENA LIPPO,
matrícula  nº  920361-3,  RG nº  39790 PMPE,  servindo atualmente  no Gabinete  de Segurança da
Secretaria de Defesa Social. Conceder 06 (seis) meses de Licença Especial referente ao 2º decênio, a
contar de 20 de abril  de  2020,  devendo retornar  as  suas  atividades  em 16 de outubro de 2020.
Deferido, em conformidade com a alínea “a” § 1º do art. 64 c/c § 1º e 2º do art. 65 da lei
6783/74.  Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

(Republicada por haver saído com Incorreção na Original Publicada no BG SDS nº 091, de 19 MAI
2020)

(Transcritas do BG SDS nº 093, de 21 MAI 2020) 

3.2.0.   Da Secretaria Executiva de Gestão Integrada

Nº 2768, de 19 MAI 2020 

O  Secretário  Executivo  de  Gestão  Integrada, no uso das atribuições que lhe foram
delegadas pelo Titular desta Secretaria de Defesa Social, conforme Portaria nº 3841/2016,
publicada no Boletim Geral desta Secretaria de Defesa Social nº 205, de 02/11/2016, 
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R E S O L V E:

Art. 1º  Instaurar, conforme solicitação do Gestor do Contrato, mediante Ofício 376
(6721513) - GGPOC,  o  Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade – PAAP, no âmbito
desta Secretaria de Defesa Social, que terá por objeto a apuração de suposto descumprimento por
parte da Empresa MT COMERCIAL MEDICA LTDA, decorrentes da ATA DE REGISTRO DE
PREÇO Nº 026/2019 - GAB/SDS;

Art. 2º Designar os Servidores abaixo relacionados para compor a referida comissão:

Nome Cargo Matrícula
ROGERIO DE AZEVEDO MOTA Major PMPE 940287-0
Kaynara Cecilia Nery Rabelo Almendra Comissária de Polícia 319682-8
Grasielle Vaz da Silva Auxiliar de Perito 387257-2

Art. 3º A Comissão fica, desde logo, autorizada a praticar todos os atos necessários à
instrução do PAAP, respeitando os princípios da ampla defesa e do contraditório, e, deverá concluir
pela pertinência ou não da aplicação de sanção administrativa em desfavor da Contratada, em face
de inexecução do contrato administrativo, sugerindo, se for o caso, a aplicação de uma, ou mais,
das penalidades administrativas elencadas no artigo 87 da Lei 8.666/1993, quais sejam: 

a) advertência, 

b) multa, 

c) suspensão temporária e,

d) declaração de inidoneidade, devendo, se pertinente à aplicação de sanção
administrativa, pautar-se nos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, aplicando a pena de
acordo com a gravidade da infração e ainda, seguindo os parâmetros traçados no Edital e na própria
ARP.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor  na data de sua publicação.  Flávio Duncan Meira
Júnior - Secretária Executivo de Gestão Integrada.

--oo(0)oo--

Nº 2769, de 19 MAI 2020 

O  Secretário  Executivo  de  Gestão  Integrada, no uso das atribuições que lhe foram
delegadas pelo Titular desta Secretaria de Defesa Social, conforme Portaria nº 3841/2016,
publicada no Boletim Geral desta Secretaria de Defesa Social nº 205, de 02/11/2016, 

R E S O L V E:

Art. 1º Instaurar, conforme solicitação do Gestor do Contrato, mediante Ofício nº
379/2020 - GGPOC,  o  Processo Administrativo de Aplicação  de Penalidade – PAAP, no âmbito
desta Secretaria de Defesa Social,  que terá por objeto a apuração de suposto descumprimento por
parte da Empresa INJEFARMA CAVALCANTI E SILVA DISTRIBUIDORA LTDA, de cláusulas do
Edital do Processo Licitatório nº  0079.2018.CPL-II/SDS e Pregão Eletrônico n° 0030.DAG-SDS, o
qual originou a ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 022/2019 – GAB/SDS;

Art. 2º Designar os Servidores abaixo relacionados para compor a referida comissão:
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Nome Cargo Matrícula
ROGERIO DE AZEVEDO MOTA Major PMPE 940287-0
Kaynara Cecilia Nery Rabelo Almendra Comissária de Polícia 319682-8
Grasielle Vaz da Silva Auxiliar de Perito 387257-2

Art. 3º A Comissão fica, desde logo, autorizada a praticar todos os atos necessários à
instrução do PAAP, respeitando os princípios da ampla defesa e do contraditório, e, deverá concluir
pela pertinência ou não da aplicação de sanção administrativa em desfavor da Contratada, em face
de inexecução do contrato administrativo, sugerindo, se for o caso, a aplicação de uma, ou mais,
das penalidades administrativas elencadas no artigo 87 da Lei 8.666/1993, quais sejam: 

a) advertência, 

b) multa, 

c) suspensão temporária e,

d) declaração de inidoneidade, devendo, se pertinente à aplicação de sanção
administrativa, pautar-se nos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, aplicando a pena de
acordo com a gravidade da infração e ainda, seguindo os parâmetros traçados no Edital e na própria
ARP.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor  na data de sua publicação. Flávio Duncan Meira
Júnior - Secretária Executivo de Gestão Integrada.

--oo(0)oo--

Nº 2770, de 19 MAI 2020 

O  Secretário  Executivo  de  Gestão  Integrada, no uso das atribuições que lhe foram
delegadas pelo Titular desta Secretaria de Defesa Social, conforme Portaria nº 3841/2016,
publicada no Boletim Geral desta Secretaria de Defesa Social nº 205, de 02/11/2016, 

R E S O L V E:

Art. 1º Instaurar, conforme solicitação do Gestor do Contrato, mediante Ofício 377
(6721539) - GGPOC, o Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade – PAAP, no âmbito
desta Secretaria de Defesa Social,  que terá por objeto a apuração de suposto descumprimento por
parte da Empresa ULTRAMIX LTDA - ME, decorrentes da ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº
022/2019 – GAB/SDS;

Art. 2º Designar os Servidores abaixo relacionados para compor a referida comissão:

Nome Cargo Matrícula
ROGERIO DE AZEVEDO MOTA Major PMPE 940287-0
Kaynara Cecilia Nery Rabelo Almendra Comissária de Polícia 319682-8
Grasielle Vaz da Silva Auxiliar de Perito 387257-2

Art. 3º A Comissão fica, desde logo, autorizada a praticar todos os atos necessários à
instrução do PAAP, respeitando os princípios da ampla defesa e do contraditório, e, deverá concluir
pela pertinência ou não da aplicação de sanção administrativa em desfavor da Contratada, em face
de inexecução do contrato administrativo, sugerindo, se for o caso, a aplicação de uma, ou mais,
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das penalidades administrativas elencadas no artigo 87 da Lei 8.666/1993, quais sejam: 

a) advertência, 

b) multa, 

c) suspensão temporária e,

d) declaração de inidoneidade, devendo, se pertinente à aplicação de sanção
administrativa, pautar-se nos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, aplicando a pena de
acordo com a gravidade da infração e ainda, seguindo os parâmetros traçados no Edital e na própria
ARP.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor  na data de sua publicação. Flávio Duncan Meira
Júnior - Secretária Executivo de Gestão Integrada.

--oo(0)oo--

Nº 2771, de 19 MAI 2020

O Secretário Executivo de Gestão Integrada, no uso das atribuições em razão do seu
cargo, 

R E S O L V E:

Art. 1º Instaurar, conforme solicitação do Gestor do Contrato, mediante Ofício nº
378/2020 - GGPOC, o  Processo Administrativo de Aplicação  de Penalidade – PAAP, no âmbito
desta Secretaria de Defesa Social, que terá por objeto a apuração de suposto  descumprimento  por
parte  da   Empresa MEGAMED  COMERCIO  LTDA, de   cláusulas  do Edital do Processo
Licitatório nº 0079.2018.CPL-II/SDS e Pregão Eletrônico n° 0030.DAG-SDS, o qual originou a
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 022/2019 - GAB/SDS;

Art. 2º Designar os Servidores abaixo relacionados para compor a referida comissão:

Nome Cargo Matrícula
ROGERIO DE AZEVEDO MOTA Major PMPE 940287-0
Kaynara Cecilia Nery Rabelo Almendra Comissária de Polícia 319682-8
Grasielle Vaz da Silva Auxiliar de Perito 387257-2

Art. 3º A Comissão fica, desde logo, autorizada a praticar todos os atos necessários à
instrução do PAAP, respeitando os princípios da ampla defesa e do contraditório, e, deverá concluir
pela pertinência ou não da aplicação de sanção administrativa em desfavor da Contratada, em face
de inexecução do contrato administrativo, sugerindo, se for o caso, a aplicação de uma, ou mais,
das penalidades administrativas elencadas no artigo 87 da Lei 8.666/1993, quais sejam: 

a) advertência, 

b) multa, 

c) suspensão temporária e,

d) declaração de inidoneidade, devendo, se pertinente à aplicação de sanção
administrativa, pautar-se nos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, aplicando a pena de
acordo com a gravidade da infração e ainda, seguindo os parâmetros traçados no Edital e na própria
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ARP. Flávio Duncan Meira Júnior - Secretária Executivo de Gestão Integrada.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

--oo(0)oo--

Nº 2772, de 19 MAI 2020 

O Secretário  Executivo  de  Gestão  Integrada, no uso das atribuições que lhe foram
delegadas pelo Titular desta Secretaria de Defesa Social, conforme Portaria nº 3841/2016,
publicada no Boletim Geral desta Secretaria de Defesa Social nº 205, de 02/11/2016, 

R E S O L V E:

Art. 1º Instaurar, conforme solicitação do Gestor do Contrato, mediante Ofício 373
(6721343) - GGPOC, o Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade – PAAP, no âmbito
desta Secretaria de Defesa Social,  que terá por objeto a apuração de suposto descumprimento por
parte da Empresa TEM DE TUDO COMERCIO EM GERAL EIRELI, decorrentes da ATA DE
REGISTRO DE PREÇO Nº 022/2019 – GAB/SDS;

Art. 2º Designar os Servidores abaixo relacionados para compor a referida comissão:

Nome Cargo Matrícula
ROGERIO DE AZEVEDO MOTA Major PMPE 940287-0
Kaynara Cecilia Nery Rabelo Almendra Comissária de Polícia 319682-8
Grasielle Vaz da Silva Auxiliar de Perito 387257-2

Art. 3º A Comissão fica, desde logo, autorizada a praticar todos os atos necessários à
instrução do PAAP, respeitando os princípios da ampla defesa e do contraditório, e, deverá concluir
pela pertinência ou não da aplicação de sanção administrativa em desfavor da Contratada, em face
de inexecução do contrato administrativo, sugerindo, se for o caso, a aplicação de uma, ou mais,
das penalidades administrativas elencadas no artigo 87 da Lei 8.666/1993, quais sejam: 

a) advertência, 

b) multa, 

c) suspensão temporária e,

d) declaração de inidoneidade, devendo, se pertinente à aplicação de sanção
administrativa, pautar-se nos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, aplicando a pena de
acordo com a gravidade da infração e ainda, seguindo os parâmetros traçados no Edital e na própria
ARP.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor  na data de sua publicação. Flávio Duncan Meira
Júnior - Secretária Executivo de Gestão Integrada.

--oo(0)oo--

Nº 2773, de 19 MAI 2020 

O Secretário Executivo de Gestão Integrada, 



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 094 10
21 DE MAIO DE 2020

R E S O L V E:

Art. 1º Instaurar,  conforme  solicitação  do  Gestor  do  Contrato,  mediante Ofício
nº  380/2020  -  GGPOC (6721668), o Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade –
PAAP, no âmbito desta Secretaria de Defesa Social, que terá por objeto a apuração de suposto
descumprimento por parte da Empresa PROMEDI DISTRIBUIDORA LTDA-ME, de cláusulas do
Edital do Processo Licitatório nº 0079.2018.CPL-II/SDS e Pregão Eletrônico n° 0030.DAG- SDS,
o qual originou a ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 022/2019 - GAB/SDS;

Art. 2º Designar os Servidores abaixo relacionados para compor a referida comissão:

Nome Cargo Matrícula
ROGERIO DE AZEVEDO MOTA Major PMPE 940287-0
Kaynara Cecilia Nery Rabelo Almendra Comissária de Polícia 319682-8
Grasielle Vaz da Silva Auxiliar de Perito 387257-2

Art. 3º A Comissão fica, desde logo, autorizada a praticar todos os atos necessários à
instrução do PAAP, respeitando os princípios da ampla defesa e do contraditório, e, deverá concluir
pela pertinência ou não da aplicação de sanção administrativa em desfavor da Contratada, em face
de inexecução do contrato administrativo, sugerindo, se for o caso, a aplicação de uma, ou mais,
das penalidades administrativas elencadas no artigo 87 da Lei 8.666/1993, quais sejam: 

a) advertência, 

b) multa, 

c) suspensão temporária e,

d) declaração de inidoneidade, devendo, se pertinente à aplicação de sanção
administrativa, pautar-se nos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, aplicando a pena de
acordo com a gravidade da infração e ainda, seguindo os parâmetros traçados no Edital e na própria
ARP.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor  na data de sua publicação. Flávio Duncan Meira
Júnior - Secretária Executivo de Gestão Integrada.

--oo(0)oo--

Nº 2774, d e  19 MAI 2020

O Secretário Executivo de Gestão Integrada, no uso das atribuições; 

Considerando a contratação pela Secretaria de Defesa Social - SDS, da empresa
PRISMA TELECOMUNICAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ Nº 41.096.520/0001-27, cujo o objeto
é a Prestação de serviço  de manutenção preventiva e corretiva da infraestrutura e periféricos
(Rádios transceptores, monitores, mouse, “headset”, sistema irradiante, Ar Condicionado, banco de
baterias, No break, Grupo Motor Gerado, etc), do sistema e subsistema de radiocomunicação
digital APCO25 troncalizado, bem como os três sítios de repetição analógico em UHF, instalados
na infraestrutura  do CIODS – SDS, com cobertura no  4º BPM (CARUARU), 15º BPM (BELO
JARDIM) e 2º BPM (NAZARE DA MATA), proveniente do Processo Licitatório nº
0005.2020.CPL-II.PE.0004.DAG-SDS, na modalidade Pregão Eletrônico nº 0004/2020 – CPL II/
SDS, resultando no Contrato nº 011/2020-GAB/SDS,

R E S O L V E:
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I  -  DESIGNAR, o Cb PM Jamerson Araújo de Oliveira, matrícula n° 104771-0 e o
Major PM SAULO ROGÉRIO DE ARAÚJO CERQUEIRA, matrícula  nº  980006-9 em
substituição ao servidor Cb PM Jamerson Araújo de Oliveira, matrícula nº 104771-0, para exercerem
de modo sistemático, a fiscalização e acompanhamento da execução do contrato retro mencionado,
registrado no SEI sob o nº 3900009130.000059/2019-03, com as seguintes responsabilidades:

a. Verificar o estrito cumprimento das disposições contratuais;

b. Elaborar o relatório de acompanhamento contratual;

c.  Monitorar  a vigência  e os  prazos de execução  do contrato e seus trâmites
administrativos;

d.  Cumprir as orientações contidas na  Cartilha do Fiscal do Contrato de Legislação
pertinente.

e. Atestar a Nota Fiscal/Fatura, referente aos serviços e medições, bem como informar
a autoridade competente o eventual descumprimento do contrato,  notificando a empresa para o
devido cumprimento do que foi avençado;

II - Esta portaria terá vigência a partir da data de publicação no Boletim Geral – BG/SDS,
até o término do prazo da vigência contratual. Flávio Duncan Meira Júnior - Secretária Executivo de
Gestão Integrada.

--oo(0)oo--

Nº 2775, d e  19 MAI 2020

O Secretário Executivo de Gestão Integrada, no uso das atribuições; 

Considerando a contratação pela Secretaria de Defesa Social - SDS, da empresa
DÍGITRO TECNOLOGIA S/A, inscrita no CNPJ Nº 11.230.710/0001-24, cujo o objeto é a
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção e assistência
especializada para o perfeito funcionamento da Plataforma de Comutação Digital modelo NGC/VOIP
MANAGER do Centro Integrado de Operações de Defesa Social da Secretaria de Defesa Social -
CIODS/SDS, proveniente Processo n° 015/2017 - CPL II/SDS, Inexegibilidade 001/2017 - CPLII/
SDS, resultando no Contrato nº 051/2017- GAB/SDS,

R E S O L V E:

I - DESIGNAR, o Maj PM Júlio Ricardo Rodrigues de Aragão, matrícula n° 950739-6
e o SGT PM JOAB JOSÉ DA SILVA, matrícula nº 980369-6 em substituição ao servidor TEN
PM JOÃO BATISTA DA SILVA, matrícula nº 950466-4, para exercerem de modo sistemático, a
fiscalização e acompanhamento da execução do contrato retro mencionado, registrado  no SEI
sob o nº 4027114-1/2017, com as seguintes responsabilidades:

a. Verificar o estrito cumprimento das disposições contratuais;

b. Elaborar o relatório de acompanhamento contratual;

c.  Monitorar  a vigência  e os  prazos de  execução  do contrato e seus trâmites
administrativos;
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d.  Cumprir as orientações contidas na  Cartilha do Fiscal do Contrato de Legislação
pertinente.

e. Atestar a Nota Fiscal/Fatura, referente aos serviços e medições, bem como informar a
autoridade competente o eventual descumprimento do contrato, notificando a empresa para o devido
cumprimento do que foi avençado;

II - Esta portaria terá vigência a partir da data de publicação no Boletim Geral – BG/SDS, até o término
do prazo  da  vigência contratual.  Flávio Duncan Meira Júnior  -  Secretária  Executivo  de  Gestão
Integrada.

--oo(0)oo--

Nº 2776, de 19 MAI 2020

O Secretário Executivo de Gestão Integrada, no uso das atribuições; 

Considerando a contratação pela Secretaria de Defesa Social - SDS, da empresa ECS –
EMPRESA DE COMUNICAÇÃO E SEGURANÇA LTDA EPP, inscrita no CNPJ Nº
00.405.867/0001-27, cujo o objeto é a prestação de serviços de rastreamento e monitoramento de
veículos de responsabilidade da Secretaria de Defesa Social, em tempo real e ininterrupto, baseado
no posicionamento por satélite (GPS), para a obtenção de coordenadas geográficas, e na rede de
telefonia móvel (GSM/GPRS), para a recepção e transmissão de dados, compreendendo a
instalação, com fornecimento em comodato, de equipamento de rastreamento homologado pela
ANATEL, e implantação e disponibilização de sistema informatizado de gerenciamento e
monitoramento veicular com acesso via web. O serviço inclui, ainda: 

1- Fornecimento de componentes e licença de uso de soGware, e os respectivos
serviços de instalação, configuração, capacitação, suporte técnico e garantia de funcionamento, nos
termos e condições do presente termo de referência e seus anexos; 

2- Disponibilização  de ferramenta de BI (Inteligência de Negócios) que permita
agrupar de forma dinâmica os dados de todos os órgãos e entidades que aderirem à contratação,
de forma consolidada, e apresentá-los em gráficos e tabelas, relacionando através de indicadores
as principais disparidades encontradas; 

3- Disponibilização de relatórios customizáveis, que possibilitem a geração e o
cruzamento de informações necessárias ao Contratante, proveniente do PROCESSO
LICITATÓRIO Nº 0279.2018.CCPLE-I.PE.0186.SAD, na modalidade de PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 0186.SAD, resultando no Contrato nº 066/2019-GAB/SDS,

R E S O L V E:

I -  DESIGNAR, o Cap PM Roberto Soares da Silva, matrícula n°  940769-3 e o ST PM
Ozéas Fabrício Soares, matrícula nº 930422-3 em substituição ao servidor Maj PM Grimaldo de
Oliveira Melo Júnior, matrícula nº 920482-2, para exercerem de modo sistemático, a fiscalização
e acompanhamento da execução do contrato retro mencionado, registrado no SEI sob o nº
3900009130.000032/2019-11, com as seguintes responsabilidades:

a. Verificar o estrito cumprimento das disposições contratuais;

b. Elaborar o relatório de acompanhamento contratual;
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c.  Monitorar  a vigência  e os  prazos de  execução  do contrato e seus trâmites
administrativos;

d.  Cumprir as orientações contidas na  Cartilha do Fiscal do Contrato de Legislação
pertinente.

e. Atestar a Nota Fiscal/Fatura, referente aos serviços e medições, bem como informar a
autoridade competente o eventual descumprimento do contrato, notificando a empresa para o devido
cumprimento do que foi avençado;

II - Esta portaria terá vigência a partir da data de publicação no Boletim Geral – BG/SDS,
até o término do prazo da vigência contratual. Flávio Duncan Meira Júnior - Secretária Executivo de
Gestão Integrada.

--oo(0)oo--

Nº 2777, de 19 MAI 2020 

O Secretário Executivo de Gestão Integrada, no uso das atribuições; 

Considerando a contratação pela Secretaria de Defesa Social - SDS, da empresa
PRIMER TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ Nº 11.235.004/0001-75,
cujo o objeto é a Contratação de empresa para operacionalização de uma Central Telefônica
Integrada de atendimento das ocorrências policiais e de bombeiros, com capacidade de 30 (trinta)
Posições de Atendimento - PA's, ativa 24 horas por dia, 07 dias da semana, 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dias do ano, ou seja, ininterruptamente, para o Centro Integrado de Operações
de Defesa Social - CIODS, em operação no prédio sede da Secretaria de Defesa Social - SDS,
proveniente do  Processo 464.2016.VI.DL.076.SDS, resultando no Contrato  nº
084/2016-GAB/SDS,

R E S O L V E:

II  – DESIGNAR, o Maj PM Júlio Ricardo Rodrigues de Aragão, matrícula n°
950739-6 e o ST PM Ozéas Fabrício Soares, matrícula nº 108034-2 em substituição ao servidor
CEL. PM VANILDO OLIVEIRA GUIMARÃES JÚNIOR, matrícula nº 1992-5, para exercerem de
modo sistemático, a  fiscalização e acompanhamento  da execução do contrato retro mencionado,
registrado no SEI sob o nº 4056352-7/2016, com as seguintes responsabilidades:

a. Verificar o estrito cumprimento das disposições contratuais;

b. Elaborar o relatório de acompanhamento contratual;

c.  Monitorar  a vigência  e os  prazos de  execução  do contrato e seus trâmites
administrativos;

d.  Cumprir as orientações contidas na  Cartilha do Fiscal do Contrato de Legislação
pertinente.

e. Atestar a Nota Fiscal/Fatura, referente aos serviços e medições, bem como informar a
autoridade competente o eventual descumprimento do contrato, notificando a empresa para o devido
cumprimento do que foi avençado;

II – Esta portaria terá vigência a partir da data de publicação no Boletim Geral – BG/SDS,
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até o término do prazo da vigência contratual. Flávio Duncan Meira Júnior - Secretária Executivo de
Gestão Integrada.

(Transcritas do BG SDS nº 092, de 20 MAI 2020) 

--oo(0)oo--

Nº 2779, de 20 MAI 2020 

O Secretário Executivo de Gestão Integrada,  no uso das atribuições em razão do seu
cargo, 

R E S O L V E:

Art.  1º  Instaurar,  conforme  solicitação  do  Gestor  do  Contrato,  mediante  Ofício  nº
378/2020 – GGPOC, o Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade – PAAP, no âmbito
desta Secretaria de Defesa Social, que terá por objeto a apuração de suposto descumprimento por
parte  da  Empresa  MERCONSUMO  LTDA,  de  cláusulas  do  Edital  do  Processo  Licitatório  nº
0079.2018.CPL-II/SDS  e  Pregão  Eletrônico  n°  0030.DAG-SDS,  o  qual  originou  a  ATA  DE
REGISTRO DE PREÇO Nº 022/2019 - GAB/SDS;

Art. 2º Designar os Servidores abaixo relacionados para compor a referida comissão:

Nome Cargo Matrícula
ROGERIO DE AZEVEDO MOTA Major PMPE 940287-0
Kaynara Cecilia Nery Rabelo Almendra Comissária de Polícia 319682-8
Grasielle Vaz da Silva Auxiliar de Perito 387257-2

Art. 3º A Comissão fica, desde logo, autorizada a praticar todos os atos necessários à
instrução do PAAP, respeitando os princípios da ampla defesa e do contraditório, e, deverá concluir
pela pertinência ou não da aplicação de sanção administrativa em desfavor da Contratada, em face de
inexecução do contrato administrativo, sugerindo, se for o caso, a aplicação de uma, ou mais, das
penalidades administrativas elencadas no artigo 87 da Lei 8.666/1993, quais sejam: 

a) advertência, 

b) multa, 

c) suspensão temporária e,

d)  declaração  de  inidoneidade,  devendo,  se  pertinente  à  aplicação  de  sanção
administrativa, pautar-se nos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, aplicando a pena de
acordo com a gravidade da infração e ainda, seguindo os parâmetros traçados no Edital e na própria
ARP.

Art.  4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  Flávio Duncan Meira
Júnior - Secretário Executivo de Gestão Integrada.

--oo(0)oo--

Nº 2780, de 20 MAI 2020 

O Secretário Executivo de Gestão Integrada,  no uso das atribuições em razão do seu
cargo, 
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R E S O L V E:

Art.  1º  Instaurar,  conforme  solicitação  do  Gestor  do  Contrato,  mediante  Ofício  nº
375/2020 - GGPOC (6721473), o Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade – PAAP, no
âmbito desta Secretaria de Defesa Social, que terá por objeto à apuração de suposto descumprimento
por parte da Empresa CIRURGICA PHARMA COMERCIO DE PRODUTOS CIRURGICOS LTDA
EPP, de cláusulas do Edital do Processo Licitatório nº 0079.2018.CPL-II/SDS e Pregão Eletrônico n°
0030.DAG-SDS, o qual originou a ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 022/2019 - GAB/SDS;

Art. 2º Designar os Servidores abaixo relacionados para compor a referida comissão:

Nome Cargo Matrícula
ROGERIO DE AZEVEDO MOTA Major PMPE 940287-0
Kaynara Cecilia Nery Rabelo Almendra Comissária de Polícia 319682-8

Grasielle Vaz da Silva Auxiliar de Perito 387257-2

Art. 3º A Comissão fica, desde logo, autorizada a praticar todos os atos necessários à
instrução do PAAP, respeitando os princípios da ampla defesa e do contraditório, e, deverá concluir
pela pertinência ou não da aplicação de sanção administrativa em desfavor da Contratada, em face de
inexecução do contrato administrativo, sugerindo, se for o caso, a aplicação de uma, ou mais, das
penalidades administrativas elencadas no artigo 87 da Lei 8.666/1993, quais sejam: 

a) advertência, 

b) multa, 

c) suspensão temporária e,

d)  declaração  de  inidoneidade,  devendo,  se  pertinente  à  aplicação  de  sanção
administrativa, pautar-se nos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, aplicando a pena de
acordo com a gravidade da infração e ainda, seguindo os parâmetros traçados no Edital e na própria
ARP.

Art.  4º  Esta  Portaria  entra  em vigor  na data  de sua publicação.Flávio Duncan Meira
Júnior - Secretário Executivo de Gestão Integrada.

--oo(0)oo--

Nº 2781, de 20 MAI 2020 

O Secretário Executivo de Gestão Integrada,  no uso das atribuições em razão do seu
cargo,

R E S O L V E:

Art.  1º  Instaurar,  conforme  solicitação  do  Gestor  do  Contrato,  mediante  Ofício  nº
374/2020 - GGPOC (6759980), o Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade – PAAP, no
âmbito desta Secretaria de Defesa Social, que terá por objeto à apuração de suposto descumprimento
por  parte  da  Empresa  REVANIL  COMERCIO  DE  PRODUTOS  CIRURGICOS  EIRELI,  de
cláusulas  do  Edital  do  Processo  Licitatório  nº  0079.2018.CPL-II/SDS  e  Pregão  Eletrônico  n°

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=8329159&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000355&infra_hash=f6cfe036d650e13e91e14c19550f028156960879f9a9c5747cafcbd3e9e8ef4a
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=8284610&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000355&infra_hash=ed4201035355ce0d50d7b5bae03e90ba89bc7af12a7e14d1574d36b394768831
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0030.DAG-SDS, o qual originou a ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 022/2019 - GAB/SDS;

Art. 2º Designar os Servidores abaixo relacionados para compor a referida comissão:

Nome Cargo Matrícula
ROGERIO DE AZEVEDO MOTA Major PMPE 940287-0
Kaynara Cecilia Nery Rabelo Almendra Comissária de Polícia 319682-8
Grasielle Vaz da Silva Auxiliar de Perito 387257-2

Art. 3º A Comissão fica, desde logo, autorizada a praticar todos os atos necessários à
instrução do PAAP, respeitando os princípios da ampla defesa e do contraditório, e, deverá concluir
pela pertinência ou não da aplicação de sanção administrativa em desfavor da Contratada, em face de
inexecução do contrato administrativo, sugerindo, se for o caso, a aplicação de uma, ou mais, das
penalidades administrativas elencadas no artigo 87 da Lei 8.666/1993, quais sejam: 

a) advertência, 

b) multa, 

c) suspensão temporária e,

d)  declaração  de  inidoneidade,  devendo,  se  pertinente  à  aplicação  de  sanção
administrativa, pautar-se nos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, aplicando a pena de
acordo com a gravidade da infração e ainda, seguindo os parâmetros traçados no Edital e na própria
ARP.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Flávio Duncan Meira Júnior - Secretário Executivo de Gestão Integrada.

--oo(0)oo--

Nº 2782, de 20 MAI 2020 

O Secretário Executivo de Gestão Integrada,  no uso das atribuições em razão do seu
cargo,

R E S O L V E:

Art.  1º  Instaurar,  conforme  solicitação  do  Gestor  do  Contrato,  mediante  Ofício  nº
374/2020 - GGPOC (6759980), o Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade – PAAP, no
âmbito desta Secretaria de Defesa Social, que terá por objeto à apuração de suposto descumprimento
por  parte  da  Empresa  REVANIL  COMERCIO  DE  PRODUTOS  CIRURGICOS  EIRELI,  de
cláusulas  do  Edital  do  Processo  Licitatório  nº  0079.2018.CPL-II/SDS  e  Pregão  Eletrônico  n°
0030.DAG-SDS, o qual originou a ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 022/2019 - GAB/SDS;

Art. 2º Designar os Servidores abaixo relacionados para compor a referida comissão:

Nome Cargo Matrícula
ROGERIO DE AZEVEDO MOTA Major PMPE 940287-0
Kaynara Cecilia Nery Rabelo Almendra Comissária de Polícia 319682-8
Grasielle Vaz da Silva Auxiliar de Perito 387257-2

Art. 3º A Comissão fica, desde logo, autorizada a praticar todos os atos necessários à

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=8329159&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000355&infra_hash=f6cfe036d650e13e91e14c19550f028156960879f9a9c5747cafcbd3e9e8ef4a
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instrução do PAAP, respeitando os princípios da ampla defesa e do contraditório, e, deverá concluir
pela pertinência ou não da aplicação de sanção administrativa em desfavor da Contratada, em face de
inexecução do contrato administrativo, sugerindo, se for o caso, a aplicação de uma, ou mais, das
penalidades administrativas elencadas no artigo 87 da Lei 8.666/1993, quais sejam: 

a) advertência, 

b) multa, 

c) suspensão temporária e,

d)  declaração  de  inidoneidade,  devendo,  se  pertinente  à  aplicação  de  sanção
administrativa, pautar-se nos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, aplicando a pena de
acordo com a gravidade da infração e ainda, seguindo os parâmetros traçados no Edital e na própria
ARP.

Art.  4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  Flávio Duncan Meira
Júnior - Secretário Executivo de Gestão Integrada.

(Transcritas do BG SDS nº 093, de 21 MAI 2020) 

3.3.0.   Da Polícia Militar de Pernambuco

Nº 292/DGP9, de 15/05/2020

EMENTA: Promove Oficiais

O Comandante Geral da PMPE, com base no Art. 101, Inc. IX, do Regulamento Geral da
PMPE, aprovado pelo Dec. nº 17.589, de 16JUN94, c/c o Art. 1º, Inc. I e II do Dec. nº 14412/90 e o
Art. 21 e seus parágrafos, da LC nº 059, de 05JUL04, 

R E S O L V E:

I - Promover, no ato de transferência à Inatividade, os Policiais Militares que se seguem:
Ao Posto de Ten Cel, Major 950045-6 Wedja Maria da Costa, Ao Posto de Major, Capitão 31431-5
Roberto Soares da Silva, 31712-8 Severino Ramos da Silva, 930345-6 Antônio Cavalcanti de Lima,
930812-1 Carlos José da Silva, Ao Posto de Capitão, 1º Ten 31549-4 Emanuel Gilmar de Matos Leão,
Ao Posto de 1º Ten, 2º Ten 950018-9 Gilvanilson Souto Maior, Ao Posto de 2º Ten, ST 30615-0
Johnson Nunes do Amaral, 31049-2 Ricardo de Oliveira Lima, 31210-0 Nilson Gabriel Damascena,
31554-0 Ednaldo Gomes da Silva, 31578-8 Jeremias Bezerra de Castilho, 31638-5 Evandro Clemente
da Silva, 31641-5 Gutemberg Hipócritas de Oliveira, 940795-2 Genilson Caetano da Silva, 950245-9
Elisabete Alves Mota do Nascimento, 950829-5 Luiz Mario da Silva, 980563-0 Silvio José Silva. 

II - Fica condicionada a promoção do Inciso I desta portaria, ao acolhimento do processo
de  inatividade  pela  FUNAPE,  contando-se  os  efeitos  desta  promoção  da  publicação  do  ato  de
inativação no DOE/PE. 

III  -  A  não  homologação  pelo  TCE/PE,  do  ato  de  transferência  para  a  Reserva
Remunerada  ou  Reforma  do supracitado  militar,  impedirá  os  efeitos  jurídicos  do  Inciso  I,  desta
portaria, de forma ex-tunc, ou.

(Transcrita do DOE nº 093, de 21 MAI 2020)
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3.3.1.   Da 4ª CIPM/PMPE 

Nº 007/2020 – SS COR, de 11/05/2020
SIGPAD nº 2020.5.1.001849

EMENTA: Submete Militar Estadual a Processo de Licenciamento a Bem  da  Dis-
                           ciplina e Nomeia Encarregado

O Comandante da 4ª CIPM, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos Incisos II
e X do Art.  126 do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto nº 17.589, de
16JUN94 c/c o art. 4º, II da Portaria do Comando Geral nº 088, de 24JAN07, publicada no SUNOR
nº  002,  de  31JAN07,  considerando  os  fatos  constantes  no  Processo  SEI  nº
3900037908.000082/2020-21,  que  relata  ocorrência  policial  militar  registrada  pelo  efetivo  do  2º
BIEsp, na cidade de Petrolina-PE, no dia 03 de maio de 2020, que resultou na autuação em flagrante
delito do Sd QPMG Mat. 121118-8/4ª CIPM – WALLACE KARTINEY FERREIRA DE SOUZA,
incurso  nos  Artigos  14  e  15  da  Lei  nº  10.826/2003  (Estatuto  do  Desarmamento),  ferindo
possivelmente  com sua  conduta  os  princípios  e  valores  profissionais  do  Regulamento  de  Ética
Profissional dos Militares do Estado de Pernambuco, no tocante à honra militar, sentimento do dever
militar, pundonor militar e decoro da classe militar; 

R E S O L V E:

I  –  Submeter  o  Sd  QPMG  Mat.  121118-8/4ª  CIPM  –  WALLACE  KARTINEY
FERREIRA DE  SOUZA a  Processo  de  Licenciamento  a  Bem  da  Disciplina,  nomeando  como
encarregado o 2º Ten QOAPM Mat. 29559-0/4ª CIPM – EDILSSON DOS SANTOS SILVA;

II – Estabelecer o prazo de 40 (quarenta) dias para a conclusão do processo;

III – Remeter esta Portaria à DGP-8;

IV – Determinar a publicação desta Portaria em Boletim Geral da Secretaria de Defesa
Social;

V – Contar os efeitos desta Portaria a partir do primeiro dia útil após a sua publicação.
Petrolândia-PE, 11 de maio de 2020. Washington Luiz Pereira de Melo - Major QOPM Comandante
da 4ª CIPM.

(Transcrita do BG SDS nº 093, de 21 MAI 2020) 
 

4.0.0.   SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL

Despachos do dia 18 MAI 2020 

Autorização Especial de Teletrabalho Processo SEI Nº 3900000025.001300/2020-70– SD
PM RENATA SANTOS MATIAS FREIRE, matricula nº 1158520/CPL-II/SDS - AUTORIZAÇÃO
EXCEPCIONAL DE  TELETRABALHO/ATIVIDADE  EXTERNA,  Defiro  o  pedido  acatando
pronunciamento  do  Presidente  da  Comissão  de  Licitação  II  e  do  Secretário  Executivo  de
Gestão Integrada/SDS. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo-- 

Autorização Especial  de Teletrabalho Processo SEI Nº 3900000034.001044/2020-10 –
SD PM FABRICIA SOARES DOS SANTOS, matricula nº 1131206/GPAC/SDS - AUTORIZAÇÃO
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EXCEPCIONAL DE  TELETRABALHO/ATIVIDADE  EXTERNA,  Defiro  o  pedido  acatando
pronunciamento do Gerente de Prevenção e Articulação Comunitária – GPAC/SDS . ANTONIO
DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI Secretário de Defesa Social 

(Transcritos do BG SDS nº 092, de 20 MAI 2020) 

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   JUSTIÇA COMUM

1.1.0.   Alvará de Soltura

Comunicou  o  Diretor  do  Centro  de  Reeducação  da  PMPE,  por  meio  do  Ofício  nº
175/2020 - PMPE - CREED - DIV PENAL E JUR, de 14 de maio de 2020, que o Sd QPMG 112533-
8/DEYVSON LIMA GOMES, o qual foi posto em liberdade nesta data, por haver sido beneficiado
com  ALVARÁ  DE  SOLTURA, N°  0005945-30.2018.8.17.0990.05.0004-22,  expedido
em 13/05/2020, pelo  Exmª.  Srª.  Drª.,  RITA DE CASSIA RIBEIRO MENEZES,  Vara   Única  da
Comarca de Itapissuma/PE.

Ressalto que na referida decisão, o militar em epígrafe estará vinculando ao cumprimento
de algumas medidas cautelares diversas da prisão, que são:

a) Comparecimento mensal neste juízo para informar e justificar suas atividades, a partir
de 90 (noventa) dias a contar desta decisão, em virtude do coronavírus;

b) Proibição de faltar qualquer ato processual cuja presença lhe seja obrigatória;

c) Proibição de frequentar bares ou casas noturnas;

d)  Proibição  de  ausentar-se  da  comarca  e  região  metropolitana  onde  reside  sem
autorização judicial por mais de 15 (quinze) dias sucessivos;

e) Por fim, determino, até a prolação da sentença, a suspensão do exercício da sua função
de policial militar, bem como o seu porte de arma de fogo, devendo o denunciado entregar sua arma
à corporação, caso ainda não o tenha feito. (SEI nº 3900035993.000074/2020-37).(Nota nº 6726861).

1.2.0.   Trabalho Externo

Comunicou  o  Diretor  do  Centro  de  Reeducação  da  PMPE,  por  meio  do  Ofício  nº
179/2020 - PMPE - CREED - DIV PENAL E JUR, de 15 de maio de 2020, que a Exmª. Srª. Drª.,
Orleide Rosélia Nascimento Silva, Juíza de Direito da 1ª Vara Regional de Execução Penal em Meio
Fechado e  Semiaberto  do  Recife/PE,  nos  Autos  do  Processo  nº 0001871-22.2017.8.17.4011,  DE
FORMA CAUTELAR, DETERMINA A PERMANÊNCIA da vinculação do reeducando,  o Ex - Sd
QPMG 115737-0/BATISTA JOSÉ DA COSTA FILHO, ao CREED, até ulterior deliberação   deste
Juízo, e AUTORIZOU O TRABALHO EXTERNO, anexo a residência, contudo para que possa ser
contabilizado como remição se faz necessário a supervisão da Unidade Prisional, conforme Decisão
Judicial (6726423), datada de 13MAIO20. (SEI nº 3900035993.000076/2020-26).(Nota nº 6761345).

2.0.0.   DISCIPLINA

2.1.0.   Despacho Decisório
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Nº 011/2020 - DGP-8/SSPL

Assunto: Diligências Complementares em sede de Processo de Licenciamento Ex-Officio a Bem da
Disciplina.
Origem: Portaria do Comando do 6º BPM, nº 007/19, de 04/02/2019, publicada no Boletim Geral da

SDS nº 042, de 28/02/2019.
Encarregado: 2º Ten QOAPM  Mat. 920178-5 LEVI COSTA DE MELO
Licenciando: Sd PM Mat. 113721-2/6º BPM - LUIZ HENRIQUE NOBRE DA SILVA
Fato a ser processado:  Acusação de haver o Licenciando, estando de Licença para Tratamento de

Saúde (LTS), ter realizado campanha eleitoral para o Deputado estadual Joel
da Harpa, especificamente em frente ao posto policial de Ipojuca-PE, como
também haver dado apoio ao parlamentar num ato de desagravo promovido
pela OAB-PE em razão da prisão de um advogado associado realizada pelo
efetivo do 1º BIESP, na frente da Unidade Especializada.

Vem à apreciação deste Comandante Geral os autos do Processo de Licenciamento Ex-
Officio a Bem da Disciplina instaurado por força da Portaria do Comando do 6ºBPM, nº 007/19, de
04/02/2019,  publicada no  Boletim  Geral  da  SDS  nº  042,  de  28/02/2019,  em  que  o  Oficial
encarregado  da  apuração,  ao  término  do  seu  múnus,  sugere  a  aplicação  de  punição  disciplinar
restritiva de liberdade ao Sd PM Mat. 113721-2/6º BPM - LUIZ HENRIQUE NOBRE DA SILVA,
doravante Licenciando, e  encaminha  o  feito  ao  Comandante  do  6ºBPM,  que  na  sua  Solução
Opinativa, entende pela reprimenda de Licenciamento "ex-officio" a Bem da Disciplina a ser imposta
ao acusado.

No  que  pesem  as  buscas  procedidas  pelo  encarregado e  o  contido  no  seu
Relatório, conforme abaixo apreciado, bem como o descrito no Parecer do Comandante da OME,
entende este  Comando Geral  pela  realização de novas diligências com o fito  de melhor  aclarar,
motivar e fundamentar a situação de saúde psicológica alegada pelo acusado, a qual se deu por meio
de documentos e depoimento de médico psiquiatra acostados ao feito, e assim garantir ao imputado
a ampla defesa, além de robustecer o caderno processual com as devidas provas, como manda o due
process of law.   

Nessa senda, relatou o Oficial encarregado do PL (fls. 181-197) que o Sd Henrique Silva,
no dia  21/08/2018,  estando de Licença para  Tratamento  de  Saúde  (LTS),  dirigiu-se  à cidade  de
Caruaru-PE para fazer parte do apoio promovido pelo então candidato a Deputado estadual JOEL
DA HARPA aos policiais militares do 1ºBIESP, em face da realização do Ato de Desagravo proposto
pela  OAB-PE  em  favor  de  um  Advogado  preso  por  policiais  militares  do  referido  batalhão.
Naquela ocasião  -  conforme demonstrado nos  autos  por  meio  de fotos  e  vídeo  - o  Licenciando,
a partir  do  tempo 00:00  minuto  da  gravação,  aparece  filmando  o  evento através  de  um celular,
apoiando o parlamentar e também o acompanhando, onde os fatos mostrados não são condizentes
com  a  situação  médica  do  Soldado  apresentada  nos  autos,  conforme  concluiu  o  responsável
pela investigação.

Discorre  ainda  o  encarregado  que  foram  cumpridas  as  formalidades  legais  previstas
(citações e notificações); e a respeito dos fatos objetos deste PADM, o Licenciando ainda não foi
punido disciplinarmente, sob pena de configurar o princípio do non bis in idem, bem como informa o
Oficial que não há registros de afastamento das funções de acordo com o regime jurídico capitulado
no art. 14 da Lei Estadual nº 11.929/2001, com alteração da Lei Estadual nº 158/2010.

Durante a instrução do feito, o encarregado acostou ao procedimento Certidão acerca das
punições, elogios e comportamento do acusado, onde constam duas prisões por falta ao serviço no
mês de agosto do ano de 2016 e três menções elogiosas ocorridas nos anos de 2011 e 2018, estando o
militar  no comportamento BOM (fl.  34).  Nesse aspecto,  não se  vê dos autos  reincidência  a  ser
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incorrida pelo Sd Henrique Silva,  quanto aos fatos descritos na inicial  acusatória do processo de
licenciamento, com base no que descreveu o Oficial diante dos elementos colhidos.

O  encarregado  informa  também que  após  Notificação, alegou  o  Licenciando  em sua
defesa que passava por problemas emocionais que dificultam seu desempenho nas funções policiais
militares,  o  que  levou o  acusado a  procurar  auxílio  médico  especializado.  Ao  ser  avaliado pelo
profissional de saúde, o miliciano foi diagnosticado com Transtorno de Adaptação (CID-10:F43.2).
Alega ainda  o  Sd  HENRIQUE  SILVA que  a  atividade policial  agrava  o  quadro,  e  que  o
enclausuramento domiciliar igualmente não faz bem ao tratamento. Complementa dizendo que por
não  apresentar  problemas  físicos,  era  aconselhado  a  procurar  outra  atividade  para  reduzir  os
problemas médicos que o acometeram (fls. 24 e 25).

Entretanto, durante as ouvidas das testemunhas, foi perguntado ao Dr. Djalma de Arruda
Peixoto Filho - médico psiquiatra que atendeu o Soldado - se o Licenciando estava possibilitado
de participar  de  manifestações  públicas,  como a  ocorrida  no  dia  21/08/19,  tendo  o  especialista
respondido que "O paciente não deveria participar de tais ações e manifestações", em virtude da
fragilidade outrora apresentada (fl.115).  Quando perguntado em que local  o Licenciando deveria
realizar o tratamento, respondeu que este deveria ficar em casa e ser acompanhado ambulatoriamente
(fls. 115 e 116).

Considerando os fatos narrados e documentados nos autos do processo, em especial o
estado de saúde psíquica do Sd PM Henrique Silva, faz-se necessário a instauração de Incidente de
Insanidade,  cujos  exames devem ser procedidos por  Junta  Médica Oficial  da Corporação,  como
disciplina a norma, a fim de verificar, dentre outros, a condição mental do acusado no momento das
transgressões a ele atribuídas, como dispõem o artigo 3º e seus incisos, do Provimento Correcional nº
05, de 06/11/2018, publicado no Suplemento Normativo nº 070, de 09/11/2018, que trata de questões
relacionadas a Incidente de Insanidade Mental de acusados, o que pode influir no julgamento do
processo administrativo disciplinar militar.

Assim, após detida análise das peças que compõem o presente PADM, este Comandante
Geral,  esposado  nos  fundamentos  fáticos  e  jurídicos  dos  autos,  e  com  base  nos  princípios  da
legalidade,  eficiência,  motivação, ampla  defesa  e  contraditório, determina a  realização
das Diligências Complementares a seguir elencadas, no sentido de instaurar Incidente de Insanidade
para verificar a condição mental do Sd PM MAT 113721-2/6º BPM - LUIZ HENRIQUE NOBRE
DA SILVA, diante  das  acusações  a  ele  imputadas,  e  dessa  forma melhor  robustecer  os  autos
visando um Julgamento calcado no devido processo legal.

Isto posto, este Comandante Geral resolve:

I - Enviar os autos deste Processo de Licenciamento Ex-Officio a Bem da Disciplina e
este  Despacho  Decisório ao  Comandante  do  6º  BPM  para  que,  por  meio  de  encarregado  a  ser
designado pela referida OME, proceda as seguintes Diligências Complementares, sem olvidar de
garantir ao acusado os direitos inerentes à ampla defesa:

a)  Instaurar  Incidente  de  Insanidade  Mental  em  relação  ao  Licenciando,  formulando
os quesitos dispostos no artigo 3º e seus Incisos, do Provimento Correcional nº 05, de 06/11/2018,
publicado no Suplemento Normativo nº070, de 09/11/2018, que trata da referida matéria, para serem
respondidos pela Junta Médica de Saúde da PMPE em relação ao Sd PM MAT 113721-2/6º BPM -
LUIZ HENRIQUE NOBRE DA SILVA, acusado neste autos;

b) Oportunizar ao licenciando a apresentação das Alegações Finais Complementares, no
prazo de 02 (dois) dias, a partir da intimação, conforme redação do §3º, artigo 15, do Provimento
Correcional anteriormente citado; 
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c)  Elaborar  Relatório Complementar  e  devolver  ao final  os  autos  ao Comandante  do
6ºBPM, que após emissão de Parecer Opinativo, os encaminhe de retorno a este Comandante Geral,
na forma física e através do SEI, para as providências cabíveis;

II - Estabelecer o prazo de 20 (vinte) dias corridos para a conclusão das Diligências, a
partir do recebimento dos autos pelo (a) Encarregado (a) das novas buscas, sem prejuízo de eventual
solicitação de prorrogação de prazo ou de sobrestamento do PADM, visando a elucidação do caso, a
serem publicados em boletim interno da OME;

III  -  Determinar  à  autoridade  instauradora  do  Processo  de  Licenciamento  ora  em
perquirição a atualização do PL em sua origem: SIGPAD nº 2019.5.1.001526;

IV  -  Publicar  esta  Decisão  em  Boletim  Geral  da  PMPE.  (SEI  nº
3900032295.000101/2019-17).(Nota nº 6434534)

2.2.0.   Diretoria de Gestão de Pessoas

2.2.1.   Interposição e Indeferimento de Recurso Administrativo Disciplinar - 

2.2.2.   Reconsideração de Ato

A Gerência Geral de Assuntos Jurídicos da Secretaria de Defesa Social, encaminhou ao
Diretor  de  Gestão  de  Pessoas  a  CI  nº  730/2019/GGAJ/SDS,  de  02 de  setembro de  2019 e  seus
anexos, informando sobre a interposição do Recurso Administrativo Disciplinar de Reconsideração
de  Ato em  29 de  agosto de  2019,  interposto  pelo SD PM  MAT 103256-9/9º  BPM  -  RANIERE
ARAUJO LEITE MARQUES DE SÁ, referente à pena de exclusão a bem da disciplina, imposta por
meio da Portaria do Secretário de Defesa Social nº 4436 de 22 de agosto de 2019, publicada no DOE
nº 162 de 27 de agosto de 2019, ficando com isso suspensos todos os efeitos da referida pena de
exclusão até  a  data  da publicação  da  deliberação  atinente  ao  referido  recurso,  a  qual  resultou
em INDEFERIMENTO, conforme publicado no BG/SDS nº 210, de 02/11/19. (Nota nº 015/2020 –
DGP-8/SS/CD/CJ). DANIEL HENRIQUE DIAS WANDERLEY - CEL QOPM – Diretor de Gestão
de Pessoas. 3900000026.001018/2019-49. 6764355

2.3.0.   Recompensa

2.3.1.   Elogio

Louvo os Policiais Militares, ST PM Mat. 930277-8 - MAURÍCIO JOSÉ DO CARMO,
3º Sgt PM Mat. 102855-3 – FREDSON FRANCISCO LOPES PEREIRA, Cb PM Mat. 109820-9 -
LEONARDO  MARROCOS  LIMA  DE  ARAÚJO,  Cb  PM  Mat.  110825-5  –  ESTEPHESON
WALLACY ALVES CALADO, Cb PM Mat. 110455-1 – CARLOS RODRIGUES DOS SANTOS,
Cb  PM  Mat.  109670-2  -  WASHINGTON  LUIZ  LIMA  DA SILVA,  Cb  PM  Mat.  108015-6  –
ALESSANDRO ALVES DE ASSIS, Cb PM Mat. 111431-0 - NILHERISON DA RESSURREIÇÃO
SANTOS, Cb PM Mat.  109258-8 - CLEITON  NEDES DE BARROS, Sd PM Mat. 116053-2  -
ORLANDO ADRIANO DE ARRUDA, Sd PM Mat. 113728-0 - JOÃO PAULO DA SILVA NÓIA,
Sd PM Mat. 113801-4 – RANGEL CABRAL SANTOS, Sd PM Mat. 113953-3 - TÁSSIO BRUNO
OLIVEIRA  PAES  MENEZES,  Sd  PM  Mat. 119712-6  - GIOVANY DOS  SANTOS
SILVA JÚNIOR, Sd  PM  Mat.  119899-8  - ALOISIO MARTINS DA  SILVA  FILHO, Sd  PM
Mat. 118146-7  - FABRÍCIO  ANDRWS MEIRA CARNEIRO, Sd  PM  Mat. 111361-5
- HENRIQUE DA  SILVA  FREIRE  e Sd  PM  Mat. 119864-5  - EUDERLAN FONSECA  DA
SILVA, lotados na 4ª CIPM, bem como, o Cb PM Mat. 110293-1 - WILSON VALDOMIRO DE SÁ
e Cb PM Mat. 110956-1 - JACKSON MECIER SOARES SILVA, integrantes do NIS/2, pela maneira
como atuaram no dia 11 de maio do corrente ano, por volta das 06h00, após levantamento realizado
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pelo Núcleo de Inteligência, com o objetivo de dar cumprimento a mandados de prisão em desfavor
de JOSÉ BEZERRA DA SILVA, vulgo “Gilberto” e HÉLIO BEZERRA DA SILVA, foi montada
uma operação onde os policiais militares se deslocaram ao Sítio Juazeiro dos Cândidos, Zona Rural
de Inajá-PE, logrando êxito no cumprimento do primeiro mandado de prisão, em desfavor de JOSÉ
BEZERRA DA SILVA, sendo apreendidos com ele 01 (uma) espingarda industrial, marca CBC, nº
2977, calibre 32, 10 (dez) cartuchos de metal, calibre 32 e 02 (duas) espingardas artesanais.

Em  ato  contínuo,  realizaram  diligencias em  busca de  capturar  o  segundo  elemento,
sendo localizado no endereço apenas o seu filho, de nome HELEILTON BEZERRA DA SILVA, e
com ele foram apreendidos 01 (uma) espingarda industrial, marca CBC, calibre 12,  nº 402562, 12
(doze)  munições  calibre  12,  01  (um)  Revólver,  marca  Taurus,  calibre  32,  nº  658218,  07  (sete)
munições intactas e 03 (três)  deflagradas do mesmo calibre,  04 (quatro) munições intactas e 05
(cinco)  deflagradas,  calibre  22,  03  (três)  facas  e  02  (dois)  facões,  segundo  informações
de HELEILTON,  o seu  pai,  estaria  no  Sítio  Travessão  de  Ouro,  local  onde  foram  feitas  novas
diligências cumprindo o segundo mandado, efetuando a prisão de HÉLIO BEZERRA DA SILVA, de
posse de 01 (um) Revólver, marca Rossi Especial, calibre 38 e 07 (sete) munições calibre 38 intactas.

Policiais  Militares  qualificados,  perspicazes,  determinados,  zelosos  e  abnegados,  não
mediram esforços  para o cumprimento da missão que lhes  foi  confiada,  conseguindo superar as
adversidades encontradas, imbuídos de esforço e dedicação em prol da causa pública, demonstrando
empenho e  admirável  profissionalismo,  contribuindo para  a  manutenção da ordem pública  e  no
cumprimento das metas estipuladas pelo Programa "Pacto Pela Vida".

É, pois, por um dever de justiça e reconhecimento, que este Comando Geral lhes consigna
o presente elogio. (Individual). (SEI nº 3900032136.000120/2020-18).(Nota nº 6783386).

MENSAGEM BÍBLICA
Ninguém tem maior amor do que este, de dar alguém a sua vida pelos seus amigos. (João 15:13).


